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Processo nº: 7100.087253/2017
Interessado: Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito - SMTT
Assunto: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços implantação, manutenção, conservação e gestão da sinalização de trânsito nas vias de Maceió.

SRG Comercio e Serviços Eirelli. 
Sr. Silvestre Ribeiro Galamba Netto
Assunto: Pedido de Impugnação ao Edital PE 66/2018.

Recebemos em 09/07/2018 data, às 12h26, via email, pedido de impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº. 66/2018 com sessão marcada para o dia 13/07/2018, interposto pela empresa SRG Comercio e Serviços Eirelli, CNPJ nº 23.201.350/0001-11, porém sem dados e assinatura de quem a subscreve.  Desta forma, conforme reza o item 7 do edital, verifica-se há tempestividade, porém a presente impugnação carece de representatividade.  

1. DO PEDIDO E DAS ALEGAÇÕES
A Impugnante “REQUER”, em síntese, “...a reformulação do referido processo licitatório, com a retirada da exigência do sistema informatizado de gerenciamento de sinalização como parcela de maior relevância para qualificação técnica, por tal exigência não só afetar os princípios básicos da igualdade (Arts. 37, XXI da CF e 3º da Lei 8.666), como também frustra o caráter competitivo do certame ferindo assim os termos do Art. 3º, § 1º, I da Lei 8.666/93 consolidada” (transcrito do ato impugnatório).
Alega, assim que esse disposto editalício, ou seja, “...o item 13.13 do Anexo I – Termo de Referência diz: “A Contratada obriga-se a capacitar o funcionário a ser designado pela SMTT sobre funcionamento e operacionalização do sistema informatizado de gerenciamento da sinalização vertical ofertado.” 

Em seguida conclui que, ao trazer a obrigação de capacitar funcionário designado pela SMTT, não seria a empresa contratada a responsável pela operação do Sistema, logo não haveria de ser exigir tal capacidade técnica na qualificação da licitante” (transcrito da resposta da Diretoria de Obras Viárias/SMTT).

2. DA ANÁLISE DO MÉRITO
Por tratar-se de assunto referente à especificação do objeto, coube a esta Pregoeira encaminhar as alegações à área técnica da entidade solicitante, através da Diretoria de Obras Viárias (SMTT), tendo essa se manifestado nos seguintes termos:
“Alega a impugnante que o item 13.13 do Anexo I – Termo de Referência diz: “A Contratada obriga-se a capacitar o funcionário a ser designado pela SMTT sobre funcionamento e operacionalização do sistema informatizado de gerenciamento da sinalização vertical ofertado.” 

Em seguida conclui que, ao trazer a obrigação de capacitar funcionário designado pela SMTT, não seria a empresa contratada a responsável pela operação do Sistema, logo não haveria de ser exigir tal capacidade técnica na qualificação da licitante. 

Esclarecemos inteiramente equivocada a interpretação da empresa impugnante. 

A capacitação de que trata o item 13.13 do Anexo I – Termo de Referência, tem como exclusivo objetivo a garantia de qualificação de funcionário da SMTT para execução das atividades de supervisão e fiscalização dos serviços contratados e nunca para a própria execução dos serviços, inteira responsabilidade da empresa contratada. 

Vejamos o que determina o Anexo I – Termo de Referência, quanto a atuação da SMTT/Máceió:

14 - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
À SMTT/Maceió é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: a) Ter livre acesso aos locais de execução dos serviços;
b) Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o seu efetivo cumprimento;
c) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica.
d) Acompanhamento da realização dos serviços de campo, assim como levantamento de seus quantitativos para efeito de medição e posterior atesto.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.” 

Agora alguns trechos do mesmo Anexo, quanto ao objeto da contratação e atuação da Contratada:   

   “3.  OBJETO
    3.1  Este Termo de Referência tem por objeto a contratação dos serviços de engenharia de implantação, manutenção, conservação e gestão da sinalização vertical e horizontal nas vias públicas da cidade de Maceió/AL, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos.” 

     “5.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
      5.2 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos com mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto desta licitação, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.” 

     “6.  REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
      6.1 Os serviços serão executados no regime de execução indireta por empreitada por preço unitário.”
“20.2  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
      VI  Responder, direta e exclusiva, pela execução da totalidade dos serviços objeto deste Termo de Referência, e consequentemente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, no exercício dessas atividades, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar por si, seus prepostos ou empregados a terceiros ou ao contratante.”

Por todo o exposto, opinamos pelo conhecimento da impugnação, no mérito julgando pela sua total improcedência, sendo mantidos os termos do Edital de Pregão Eletrônico – SMF/DL nº 66/2018, Licitação Banco do Brasil nº 713124.” (Transcrito)
Verifica-se, portanto, que o edital não cita a exigência do sistema informatizado de gerenciamento de sinalização como parcela de maior relevância para qualificação técnica.
3. MANIFESTAÇÃO DA PREGOEIRA
Diante do acima exposto, conheço da impugnação e informo o não acolhimento ao Pedido de Impugnação proferido. Desta forma, mantenho a data e horário para a realização da sessão. 
Maceió, 12 de julho de 2018
Cristina de Oliveira Barbosa
Pregoeira
Matrícula 19.170-1
*A original assinada, nos autos.
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